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TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA QUE ENTRE SI CELEBRAM AMBEV
S.A. (“AMBEV”) E A SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE
CENTRAL METROPOLITANA (SUPRAM-CM) PARA ADEQUAÇÃO DO
EMPREENDIMENTO À LEGISLAÇÃO AMBIENTAL

 

 

 

 

 

Pelo presente instrumento, AMBEV S.A. (“AMBEV”), qualificada conforme Anexo I deste Termo,
doravante denominada COMPROMISSÁRIA, firma o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA – TAC  perante a SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE
CENTRAL METROPOLITANA (SUPRAM-CM)  com endereço na Cidade Administrativa do Estado
de Minas Gerais, Rodovia Papa João Paulo II, 4143, Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, neste ato
representada por sua Superintendente, qualificada conforme o Anexo I deste Termo (70854668),
doravante denominada COMPROMITENTE, nos termos dos arts. 108, §3º, do Decreto Estadual n° 47.383
de 02 de março de 2018, observadas as cláusulas e condições seguintes:

CONSIDERANDO o disposto na Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de
Dados (LGPD), os dados pessoais das partes e de seus representantes estão indisponíveis publicamente,
sendo que as informações necessárias à validade do presente instrumento encontram-se no Anexo I
 (70854668), devidamente protegidas conforme legislação;

CONSIDERANDO que, conforme previsto no art. 225, caput, da Constituição Federal, onde todos têm
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida, compreendido estes, consoante o art. 3º, da Lei Federal nº 6.938/81, como o “conjunto
de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica que permite, abriga e rege
a vida em todas as suas formas”;

CONSIDERANDO o dever das autoridades ambientais devidamente constituídas de coibir atos lesivos ao
meio ambiente;

CONSIDERANDO que no Estado de Minas Gerais as atividades e empreendimentos modificadores do
meio ambiente estão sujeitos à regularização ambiental de suas práticas, em conformidade com o porte e o
potencial poluidor, subordinando a instalação e operação dos mesmos à obtenção de autorizações ou de
licença ambiental, nos moldes disciplinados pela Lei 21.972, de 21 de janeiro de 2016; pelo Decreto nº
47.383, de 02 de março de 2018, e pela Deliberação Normativa COPAM nº 217, de 06 de dezembro de
2017 e alterações posteriores;
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CONSIDERANDO a previsão do art. 108, §3º, do Decreto 47.383/2018, o qual dispõe que a penalidade
de suspensão das atividades prevalecerá até que o infrator obtenha a regularização ambiental ou firme
TAC com o órgão ou entidade competente para regularização ambiental da atividade;

CONSIDERANDO que a COMPROMISSÁRIA foi autuada por meio do AUTO DE INFRAÇÃO Nº
309162/2023, por “Desenvolver atividades que dificultem ou impeçam a regeneração natural de florestas e
demais formas de vegetação, exceto em áreas legalmente permitidas, em área de preservação permanente,
em reserva legal, zona de amortecimento de unidade de conservação ou em unidade de conservação de uso
sustentável cuja posse e domínio não são públicos”; e por “Perfurar poço tubular sem a devida autorização
de perfuração”;

CONSIDERANDO que, através do processo SEI 1370.01.0030723/2023-93, a COMPROMISSÁRIA
apresentou requerimento para celebração do ajuste (69283827), assim como manifestou tal interesse no
bojo do processo administrativo para análise da defesa administrativa;

CONSIDERANDO que estão em análise, na SUPRAM CM, os processos PA nº 02573/2008/012/2013 -
L A C 1 / L O C (SEI 1370.01.0029696/2021-86) e PA N° 02573/2008/014/2014 – REVLO
(1370.01.0029700/2021-75) ambos em fase de apresentação de informações complementares pelo
empreendedor;

CONSIDERANDO que as atividades suspensas são passíveis de regularização nos termos do art. 3º, II, e,
da Lei 20.922/2013;

CONSIDERANDO, por fim, o disposto no Memorando.SEMAD/SUPRAM CENTRAL-DRCP.nº
21/2023 (70852633).

 

As partes interessadas RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA,
de acordo com as seguintes disposições:

 

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO COMPROMISSO
Constitui objeto deste instrumento o afastamento da penalidade de suspensão das atividades
da COMPROMISSÁRIA, imposta por meio do Auto de Infração No. 309162/2023, a partir da assinatura
deste instrumento e a adequação do empreendimento à legislação ambiental.

 

CLAUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES A SEREM OBSERVADAS PELA
COMPROMISSARIA
Pelo presente, a COMPROMISSÁRIA se obriga a executar as medidas ambientais indispensáveis
relacionadas a seguir, observando-se para tanto, rigorosamente, as condições e os prazos assinalados,
visando ao controle e à regularização das suas atividades operacionais.

1. Formalizar processo para regularização corretiva das atividades realizadas sem o devido licenciamento
ambiental, qual seja, intervenção ambiental em área de preservação permanente visando a implantação e
operação de poços tubulares, objeto de penalidade no auto de infração 309162/2023, nos termos da Lei n.
20.922/2013, Decreto 47.749/2019 e Resolução Conjunta SEMAD/IEF Nº 3102 DE 26/10/2021.

Prazo: Em até 90 (noventa) dias a contar da data de assinatura do TAC.

 

PARÁGRAFO ÚNICO: O presente instrumento integrará o processo em que se discute as penalidades
aplicadas à COMPROMISSÁRIA que tramita no Núcleo de Autos de Infração da Supram CM e não põe
termo ao regular processamento do auto de infração, nem à qualquer outra sanção imposta.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO CONTROLE, DA FISCALIZAÇÃO E DO MONITORAMENTO
Este instrumento não inibe ou restringe, em qualquer hipótese, as ações de controle, fiscalização e
monitoramento da COMPROMITENTE ou de qualquer órgão ambiental fiscalizador face à
COMPROMISSÁRIA, nem limita ou impede o exercício de suas atribuições e prerrogativas legais e
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regulamentares, em especial, a aplicação de sanções administrativas decorrentes do exercício do Poder de
Polícia.

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso julgue necessário, a COMPROMITENTE poderá realizar vistorias na área
do empreendimento objeto deste Termo, objetivando verificar o cumprimento das condições e medidas
ajustadas na CLAÚSULA SEGUNDA.

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONSEQUÊNCIAS DO DESCUMPRIMENTO DO TERMO
O descumprimento total ou parcial do compromisso assumido implicará a rescisão do presente Termo de
Ajustamento de Conduta e sujeitará a COMPROMISSÁRIA, ressalvados os casos fortuitos ou de força
maior descritos na CLÁUSULA SEXTA, ao que segue:

a) Suspensão/Embargo total e imediata das atividades;

b) Multa de 2.250 UFEMGs por obrigação descumprida (CLÁUSULA SEGUNDA);

c) Aplicação imediata das sanções administrativas previstas na legislação vigente, notadamente, o Decreto
Estadual n. 47.383/2018;

d) Encaminhamento de cópia do processo administrativo à Advocacia Geral do Estado – AGE – para
providências quanto à execução do presente TAC e demais medidas cabíveis.

 

CLAUSULA QUINTA – DA EFICÁCIA DO INSTRUMENTO
O presente Termo de Ajustamento de Conduta produz efeitos a partir de sua celebração, tendo eficácia de
título executivo extrajudicial, consoante o disposto no art. 5°, § 6°, da Lei Federal n. 7.347/85 e art. 784,
II, VII, da Lei Federal n. 13.105/15 (Código de Processo Civil).

PARAGRAFO ÚNICO - Este termo é celebrado no uso do poder-dever discricionário da Administração
Pública e, portanto, segue critérios de conveniência e oportunidade avaliados quando de sua elaboração.
Deixando de subsistir esses critérios ou advindo de outros que ensejam nova avaliação de mérito
administrativo, este Termo poderá ser revogado.

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CIRCUNSTÂNCIAS QUE EXCLUEM A RESPONSABILIDADE
PELO INADIMPLEMENTO
A eventual inobservância pela COMPROMISSÁRIA de quaisquer das obrigações, condições e prazos
estabelecidos no presente Termo, desde que comprovadamente decorrente de caso fortuito ou força maior,
nos termos do art. 393, do Código Civil Brasileiro, não configurará o seu descumprimento, devendo ser
imediatamente comunicada e justificada à (SUPRAM/SUPPRI), que, se for o caso, fixará novo prazo para
o adimplemento da(s) obrigação(ões) não cumprida(s), mediante ofício encaminhado à
COMPROMISSÁRIA.

PARÁGRAFO ÚNICO - O encerramento definitivo das atividades da compromissária, por si só, não
autoriza o inadimplemento das medidas ajustadas no presente termo, devendo ser analisado pela
COMPROMITENTE o cumprimento das medidas acordadas para equacionamento do passivo ambiental
gerado.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE NA HIPÓTESE DE SUCESSÃO
O presente Termo de Ajustamento de Conduta obriga o cumprimento, em todos os termos e condições, a
COMPROMISSÁRIA e seus eventuais sucessores, a qualquer título, responsáveis pelo empreendimento
ou atividade.

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE DO GESTOR PÚBLICO SIGNATÁRIO
O gestor signatário do instrumento é responsável por sua conformidade com a legislação, sendo que, caso
se verifique irregularidades, o Termo poderá ser declarado nulo, com responsabilização do agente
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envolvido.

 

CLÁUSULA NONA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
O prazo de vigência do presente instrumento será de 12 (doze) meses, a contar de sua celebração, com a
possibilidade de prorrogação justificada por igual período.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O requerimento para prorrogação do Termo de Ajustamento de Conduta
deverá ser protocolado até 30 (trinta) dias antes do seu vencimento e não importa em prorrogação
automática. A prorrogação sé se efetivará após a assinatura do termo aditivo pelas partes, permanecendo
válido até manifestação da COMPROMITENTE.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte para dirimir as questões decorrentes do presente Termo
de Ajustamento de Conduta, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E assim por estarem devidamente acordadas, firmam o presente em 2 (duas) vias de igual teor e forma,
passando todos os documentos referidos no presente termo, inclusive os atos constitutivos pertinentes, a
fazer parte integrante deste instrumento, como se transcritos nele estivessem.

Belo Horizonte, 03 de agosto de 2023.

 

Pela COMPROMITENTE:

___________________________________

Superintendente da SUPRAM CENTRAL METROPOLITANA

 

 

Pela COMPROMISSÁRIA:

___________________________________

Representante legal do empreendimento

 

Documento assinado eletronicamente por Liana Notari Pasqualini, Superintendente, em 04/08/2023,
às 12:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Leonardus Alexandre Vieira Soares , Usuário Externo, em
04/08/2023, às 14:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 70854214 e o
código CRC 0A9F1551.

Referência: Processo nº 1370.01.0030723/2023-93 SEI nº 70854214
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	12 – terça-feira, 08 de Agosto de 2023	D iário do Executivo	 Minas Gerais 
Da Penitenciária Professor Aluízio Ignácio de Oliveira, em Uberaba 
- MG, para a Cadeia Pública de Saloá/PE, por ordem judicial datada 
de 11/04/2022:
Gilvan Moreira da Silva - 938855 Águas Belas - PE

Do Presídio de São João Del Rei, em São João Del Rei - MG, para a 
SEAPTD - Cadeia Pública “Isap Tiago Teles de Castro Domingues”, 
em Guaxindiba - RJ, por ordem judicial datada de 05/07/2023:

Maurício Brasilino de Santana - 1051030 Barra Mansa - RJ

Do Presídio de São João Del Rei, em São João Del Rei - MG, para a 
SEAPTD - Cadeia Pública “Isap Tiago Teles de Castro Domingues”, 
em Guaxindiba - RJ, por ordem judicial datada de 05/07/2023:

Isaac Alves de Vasconcelos - 1052717 Rio de Janeiro - RJ

Da Penitenciária de Francisco Sá, em Francisco Sá - MG, para a 
SEAPTD - Cadeia Pública “Isap Tiago Teles de Castro Domingues”, 
em Guaxindiba - RJ, por ordem judicial datada de 03/06/2023:

Aílton Maciel Lino - 1008524 Rio de Janeiro - RJ

Da Penitenciária José Maria Alkimin, em Ribeirão das Neves - MG, 
para o Conjunto Penal de Vitória da Conquista - BA, por ordem judicial 
datada de 10/01/2022:

Hugo Santos Lima - 649708 Vitória da Conquista - BA

Da Penitenciária de Três Corações, em Três Corações - MG, para o 
Presídio Regional de Videira - SC, por ordem judicial datada de 
13/07/2023:

Pablo Cézar Rocha - 1051514 Tangará - SC

Da Penitenciária de Francisco Sá, em Francisco Sá - MG, para o IPCG 
- Instituto Penal de Campo Grande - MS, por ordem judicial datada 
de 06/09/2022:

Daniel da Silva - 935965 Campo Grande - MS

Do CPPP III - Complexo Público Privado, em Ribeirão das Neves - 
MG, para a UPT - Unidade Prisional de Tabatinga - AM, por ordem 
judicial datada de 17/07/2023:

Roberto Carlos Gomez Herrera - 788877 Tabatinga - AM

 V - Autorizar o internamento dos custodiados abaixo nominados, nos 
estabelecimentos médico-penais, conforme parecer da Superintendência 
de Atenção Integral ao Paciente Judiciário:

 Matrículas:

No Centro de Apoio Médico e Pericial, em Ribeirão das Neves:

Para exame criminológico, em caráter ambulatorial:

Antonio Carlos Pinheiro da Silva - 667593 Muriaé
Eduardo Ferreira - 90860 Governador Valadares
Fabio Pinheiro - 180441 Governador Valadares
Fabricio Aparecido Pereira Alves - 864896 Três Pontas
Nagib Melo da Silva - 7695 Governador Valadares
Vennon Rodrigues de Oliveira - 752401 Ipatinga

 Transferências:

Do Presídio Antônio Dutra Ladeira, em Ribeirão das Neves, para Centro 
de Apoio Médico e Pericial, em Ribeirão das Neves, para tratamento 
psiquiátrico temporário:

Jaderson Luiz Ferreira Lopes - 180830 Ribeirão das Neves

Do Presídio de Araxá, para Centro de Apoio Médico e Pericial, em 
Ribeirão das Neves, para exame de sanidade mental:

Warley dos Reis Silva - 546732 Araxá

Do Presídio de Manhumirim, para Centro de Apoio Médico e Pericial, 
em Ribeirão das Neves, para exame de sanidade mental:

Reinaldo Moreno da Silva - 292923 Manhumirim

Da Penitenciária Agostinho de Oliveira Junior, em Unaí, para Centro 
de Apoio Médico e Pericial, em Ribeirão das Neves, para exame de 
sanidade mental:

Gilmar Rodrigues da Silva - 782657 Unaí

 A Unidade Prisional poderá imediatamente efetivar a transferência, 
após tomar conhecimento da autorização, via Despacho SEI, contudo, 
o prazo de validade do Despacho, NÃO poderá exceder o prazo de 20 
dias a contar da publicação no jornal de Minas Gerais. Não ocorrendo a 
apresentação dos custodiados nos estabelecimentos prisionais no prazo 
de 20 (vinte) dias, a contar da data da publicação deste ato, ficam as 
movimentações canceladas, conforme estabelecido no Memorando-
Circular nº 2/2021/SEJUSP/SGVC.
Em caso de descumprimento dos prazos estipulados será passível de 
ser reconhecida possível desobediência de ordem legal e o servidor 
responsabilizado por crime de improbidade administrativa, nos 
termos do Art. 11, Inc. I e II, Lei 8429/92, salvo, mediante prévia e 
fundamentada justificativa.

 Superintendência de Gestão de Vagas,
Belo Horizonte, aos 08 de Agosto de 2023

Leonardo Mattos Alves Badaró
 Superintendente

07 1826551 - 1

EDITAL DE CHAMAMENTO
A Presidente responsável pela instrução do Processo Disciplinar 
Simplificado nº 042/2021, Juliana Gonçalves Cherin, conforme 
PORTARIA/NUCAD/CSet - SEJUSP/PDS Nº 042/2021, publicada 
no Minas Gerais de 20/05/2021, tendo em vista o disposto no artigo 
225 da Lei Estadual nº 869 de 05 de julho de 1952, CONVOCA E 
CITA, durante 08 (oito) dias consecutivos, o servidor José Everton de 
Moraes, Masp: 1.341.892-6, para comparecer perante esta Comissão 
Processante, instalada na rua A, nº 55, praça Governador Magalhães 
Pinto, bairro Fabrício, na cidade de Uberaba MG, CEP: 38065-470, 
em dias úteis, das 08h00min às 17h00min, ou obter contato através do 
endereço eletrônico corregedoria.regional5risp@gmail.com, no prazo 
de 10 dias úteis, a contar da oitava e última publicação deste edital 
no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, a fim de, pessoalmente, 
tomar conhecimento sobre documentação inserida nos autos do PDS 
nº 042/2021 como prova emprestada, referentes aos autos da ação 
criminal 0143621-88.2019.8.13.0701 em 05 (cinco) volumes, sob pena 
de REVELIA e designação de defensor “ex-officio”.

Uberaba, 01 de agosto de 2023
Juliana Gonçalves Cherin

Masp:1.377.979-8
Presidente de Comissão

31 1823308 - 1

ATO 00682/2023 – REDUÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO DE 
SERVIDOR RESPONSÁVEL POR EXCEPCIONAL CONCEDE 
REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA DE TRABALHO, para vinte 
horas semanais, nos termos do art. 1º da Lei nº 9.401, de 18/12/1986, 
por 06 meses, aos servidores relacionados:
MASP: 1.282.776-2 DANIELLE DE PAULA PENA CIPRIANO, em 
prorrogação, a contar de 10/09/2023;
MASP: 1.313.641-1 KEILA CRISTINA AVILA GOMES, em 
prorrogação, a contar de 25/03/2023;
MASP: 1.450.159-7 NILSA DE OLIVEIRA CAMPOS, em 
prorrogação, a contar de 19/06/2023;
MASP 1.101.684-7 LUCIANO PIPA LINS CAJAZEIRA, em 
prorrogação, a contar de 23/06/2023;
MASP 1.229.734-7 JOAO CARLOS LUCIANO DA SILVA, em 
prorrogação, a contar de 10/07/2023;
MASP 1.374.128-5 GUSTAVO HENRIQUE MENDONÇA, em 
prorrogação, a contar de 26/07/2023.

Belo Horizonte, 04 de agosto de  2023.
Rogério Greco

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
07 1826287 - 1

Secretaria de Estado 
de Meio Ambiente 
e Desenvolvimento 

Sustentável
Secretária: Marília Carvalho de Melo

Expediente
 EXTRATO DE COMPROMISSO DE 

AJUSTAMENTO DISCIPLINAR-CAD
Termo de Ajustamento Disciplinar Compromissário: F.A.M., Masp 
1.387.552-1 Ementa: descumprimento do dever disposto no artigo 216, 
inciso VI, da Lei nº 869/52. Prazo de cumprimento: 01 (um) ano. 

Belo Horizonte, 07 de agosto de 2023. Ana Carolina Miranda Lopes 
de Almeida, Subsecretária de Tecnologia, Administração e Finanças.

07 1826809 - 1

Conselho Estadual de Política 
Ambiental - COPAM

O Superintendente Regional da Supram Zona da Mata, torna público 
que foram concedidas as Licenças Ambientais abaixo identificadas:
- LAS RAS: 1) Mineração Rocha Viva Eireli, Lavra a céu aberto - 
Rochas ornamentais e de revestimento; Pilha de rejeito/estéril de rochas 
ornamentais e de revestimento, pegmatitos, gemas e minerais não 
metálicos, Faria Lemos/MG, PA nº 1029/2023, Classe 2. CONCEDIDA 
COM CONDICIONANTE. Válida até 07/08/2031; 2) Município 
de Pequeri, Extração de areia e cascalho para utilização imediata na 
construção civil, Mar de Espanha/MG, PA n° 1284/2023, Classe 2. 
CONCEDIDA COM CONDICIONANTE. Válida até 07/08/2033.

(a) Dorgival da Silva, Superintendente Regional 
da Supram da Zona da Mata.

07 1826834 - 1

O Superintendente Regional da Supram Zona da Mata, torna público 
o indeferimento do processo de Licenciamento Ambiental abaixo 
identificado:
- LAS RAS: 1) Brauna Stone Ltda, Lavra a céu aberto - Rochas 
ornamentais e de revestimento; Pilha de rejeito/estéril de rochas 
ornamentais e de revestimento, pegmatitos, gemas e minerais 
não metálicos, Araponga/MG, PA nº 259/2023, Classe 2. Motivo: 
Impossibilidade técnica.

(a) Dorgival da Silva. Superintendente Regional de 
Meio Ambiente da Supram Zona da Mata.

07 1826830 - 1

A Superintendência Regional de Meio Ambiente da SUPRAM 
Jequitinhonha torna público que foram DEFERIDOS os requerimentos 
de transferências de responsabilidades administrativa das licenças 
ambientais abaixo identificadas:
1) Chubertty Ramalho Simões, Transporte rodoviário de produtos 
e resíduos perigosos, Francisco Badaró /MG, PA nº 495772/2019, 
Válida até 22/02/2029, do responsável Chubertty Ramalho Simões, 
CNPJ048.836.276-83, para o novo titular Transportadora Simões & 
Simões Ltda, CNPJ 24.746.128/0001-67.
2) Humberto Rizzo de Andrade, Lavra subterrânea pegmatitos e gemas, 
Pilha de rejeito/estéril de rochas ornamentais e de revestimento, Minas 
Novas/MG, PA n° 0588/2022, Classe 2, Válida até 07/02/2032 do 
responsável Humberto Rizzo de Andrade, CNPJ 24.336.046/0001-44, 
para o novo titular HRA Mineração Ltda, CNPJ 42.456.112/0001-00.

(a) Rita de Cassia Silva Braga e Braga. Superintendente 
Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Jequitinhonha.

07 1826798 - 1

A Superintendente Regional de Meio Ambiente da Supram 
Jequitinhonha torna público que foram requeridas as Licenças 
Ambientais Simplificadas na modalidade LAS/Cadastro abaixo 
identificadas, com decisões pelo deferimento e prazo de validade de 
10 (dez) anos:
1) Lucilio Rodrigues Chaves, Criação de bovinos, bubalinos, equinos, 
muares, ovinos e caprinos, em regime extensivo, Joaíma/MG, PA nº 
1745/2023. 2) Posto de Combustíveis Nova Esperança Ltda., Postos 
revendedores, postos ou pontos de abastecimento, instalações de 
sistemas retalhistas, postos flutuantes de combustíveis e postos 
revendedores de combustíveis de aviação, Itamarandiba/MG, PA nº 
1750/2023. 3) Companhia de Saneamento de Minas Gerais COPASA/
MG - Estação de Tratamento de Água de Gouveia - ETA Gouveia, 
Estação de tratamento de água para abastecimento, Gouveia/MG, 
PA nº 1744/2023. 4) Companhia de Saneamento de Minas Gerais 
COPASA/MG - ETA Carbonita, Estação de tratamento de água para 
abastecimento, Carbonita/MG, PA nº 1743/2023.

(a) Rita de Cassia Silva Braga e Braga. Superintendente 
Regional de Meio Ambiente da Supram Jequitinhonha.

07 1826722 - 1

O Superintendente Regional da Supram Zona da Mata, torna público 
que foi requerida a Licença Ambiental Simplificada na modalidade 
LAS/Cadastro abaixo identificadas, com decisão pelo deferimento, com 
validade até 07/08/2033:1) Companhia de Saneamento de Minas Gerais 
Copasa MG – Copasa – ETA Dom Silvério, Estação de tratamento de 
água para abastecimento, Dom Silvério/MG, PA nº 1758/2023.

 (a)Dorgival da Silva, Superintendente Regional 
da Supram da Zona da Mata.

07 1826822 - 1

A Superintendente Regional de Meio Ambiente da Supram Norte de 
Minas torna público que o requerente abaixo identificado solicitou:
- LAC 1 - Licença Prévia concomitante com a Licença de Instalação 
e a Licença de Operação: 1) José Carlos dos Reis - Fazenda Natanael, 
Pilha de rejeito/estéril de rochas ornamentais e de revestimento, 
pegmatitos, gemas e minerais não metálicos, lavra a céu aberto - 
Minerais não metálicos, exceto rochas ornamentais e de revestimento 
e Unidade de Tratamento de Minerais - UTM, com tratamento a seco, 
Rio Pardo de Minas/MG, PA/nº 1756/2023 ANM 830.936/2019. Classe 
3. Requerimentos para Intervenção Ambiental vinculados - PA nº. 
1370.01.002 0378/2023- 48 e 1370.01.0034713/2023-33.

(a) Mônica Veloso de Oliveira. Superintendente Regional 
de Meio Ambiente da Supram Norte de Minas.

07 1826702 - 1

A Superintendência Regional de Meio Ambiente da SUPRAM do Alto 
São Francisco torna público que foram DEFERIDOS os requerimentos 
de transferência de responsabilidade administrativa das licenças 
ambientais abaixo identificadas:
1) Tipo da solicitação: Licenciamento Ambiental Simplificado 
Modalidade Las/Cadastro; Fase: Operação iniciada em 01/03/2016; 
Empreendimento: Biosev S.A.; Culturas anuais, semiperenes e perenes, 
silvicultura e cultivos agrossilvipastoris, exceto horticultura; Município: 
Moema; PA/SLA nº: 2209/2021; Classe: 2; Válida até 05/05/2031 
do responsável Biosev S.A., CNPJ 15.527.906/0029-37 para o novo 
titular Raízen Centro-Sul S.A., CNPJ 15.527.906/0029-37. 2) Tipo da 
solicitação: Licenciamento Ambiental Simplificado Modalidade Las/
Cadastro; Fase: Operação iniciada em 04/12/2015; Empreendimento: 
Biosev S.A.; Culturas anuais, semiperenes e perenes, silvicultura e 
cultivos agrossilvipastoris, exceto horticultura; Município: Moema; PA/
SLA nº: 3828/2020; Classe: 2; Válida até 14/09/2030 do responsável 
Biosev S.A., CNPJ 15.527.906/0029-37 para o novo titular Raízen 
Centro-Sul S.A., CNPJ 15.527.906/0029-37.

Sra Kamila Esteves Leal. Superintendente Regional de 
Meio Ambiente da SUPRAM Alto do Francisco.

A Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Alto São 
Francisco, torna público que foi firmado o Termo de Ajustamento de 
Conduta (Termo TAC/ASF/10/2023 - SEMAD/SUPRAM ASF-DRCP) 
do processo abaixo identificado: AGROPECUÁRIA AVELINO LTDA., 
CNPJ sob o n. 07.158.038/0001-36, situado em Conceição do Pará/MG. 
Atividade: “G-02-02-1 “AVICULTURA” (NÚMERO DE CABEÇAS 
550.000 AVES), resultando dessa forma em um empreendimento LAC1, 
LOC, classe 04. Pedido realizado via SEI n. 1370.01.0062438/2021-13, 
vinculado ao SLA 4353/2022. Vigência: 12 (doze) meses, contados da 
publicação. Data da assinatura:04/08/2023. 

Sra. Kamila Esteves Leal, Superintendente Regional de 
Meio Ambiente da SUPRAM Alto São Francisco.

07 1826807 - 1

O Diretor Regional de Fiscalização da Superintendência Regional 
de Meio Ambiente do Sul de Minas no uso de suas atribuições, 
considerando a designação publicada no dia 12 de julho de 2023 na 
Imprensa Oficial e demais normas específicas torna público que os 
requerentes abaixo identificados solicitaram:
- LAS/RAS - Licença Ambiental Simplificada: 1) Osmar de Lima 
Marques, Fabricação de produtos de laticínios, exceto envase de leite 
fluido, Muzambinho/MG, PA nº 1740/2023, Classe 2. 2) Auto Posto 
Rigotti & Moraes Ltda., Postos revendedores, postos ou pontos de 
abastecimento, instalações de sistemas retalhistas, postos flutuantes de 
combustíveis e postos revendedores de combustíveis de aviação, Pouso 
Alegre/MG, PA nº 1741/2023, Classe 3.

(a) Elias Venâncio Chagas. Diretor Regional de Fiscalização da 
Superintendência Regional de Meio Ambiente do Sul de Minas.

A Superintendente Regional de Meio Ambiente da Supram Sul de 
Minas torna público que o requerente abaixo identificado solicitou:
- LAS/RAS - Licença Ambiental Simplificada: 1) Mineração Melo 
Ltda., Lavra em aluvião, exceto areia e cascalho, Careaçu e São 
Gonçalo do Sapucaí/MG, PA nº 1757/2023, Classe 2.

(a) Ludmila Ladeira Alves de Brito. Superintendente 
Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Sul de Minas.

O Diretor Regional de Fiscalização da Superintendência Regional 
de Meio Ambiente do Sul de Minas no uso de suas atribuições, 
considerando a designação publicada no dia 12 de julho de 2023 na 
Imprensa Oficial e demais normas específicas torna público que foram 
requeridas as Licenças Ambientais Simplificadas na modalidade LAS/
Cadastro abaixo identificadas, com decisões pelo deferimento, cujo 
prazo de validade é de 10 (dez) anos:
1) Fonte & CFTV Eletrônicos Ltda., Fabricação de eletrodomésticos e/
ou componentes eletroeletrônicos, inclusive lâmpadas, Santa Rita do 
Sapucaí/MG, Processo nº 1700/2023. 2) Mirante das Oliveira SPE Ltda., 
Loteamento do solo urbano, exceto distritos industriais e similares, São 
João Batista do Glória/MG, Processo nº 1707/2023. 3) Companhia de 
Saneamento de Minas Gerais Copasa MG/ETA Muzambinho, Estação 
de tratamento de água para abastecimento, Muzambinho/MG, Processo 
nº 1731/2023. 4) Companhia de Saneamento de Minas Gerais Copasa 
MG/ETA Cristais, Estação de tratamento de água para abastecimento, 
Cristais/MG, Processo nº 1729/2023. 5) Posto Caiçara Bordamatense 
Ltda., Postos revendedores, postos ou pontos de abastecimento, 
instalações de sistemas retalhistas, postos flutuantes de combustíveis e 
postos revendedores de combustíveis de aviação, Borda da Mata/MG, 
Processo nº 1733/2023.

(a) Elias Venâncio Chagas. Diretor Regional de Fiscalização da 
Superintendência Regional de Meio Ambiente do Sul de Minas.

O Diretor Regional de Fiscalização da Superintendência Regional 
de Meio Ambiente do Sul de Minas no uso de suas atribuições, 
considerando a designação publicada no dia 12 de julho de 2023 na 
Imprensa Oficial e demais normas específicas torna público que os 
requerentes abaixo identificados solicitaram:
- LAC 1 - Licença Prévia, Licença de Instalação e Licença de Operação 
concomitantemente: Olímpio Ferreira de Andrade e Cia Limitada, Lavra 
a céu aberto - Rochas ornamentais e de revestimento, Luminárias/MG, 
PA nº 3599/2022, Classe 3. Motivo: Não atendimento à informação 
complementar. Intervenção ambiental vinculada: Processo SEI nº 
1370.01.0045002/2022-41.
- LAC 1 - Licença de Operação em caráter Corretivo: Mineração 
Seleta Ltda., Extração de areia e cascalho para utilização imediata 
na construção civil, Passos e São João Batista do Glória/MG, PA 
nº 3845/2022, Classe 3. Motivo: Não atendimento à informação 
complementar.

(a) Elias Venâncio Chagas. Diretor Regional de Fiscalização da 
Superintendência Regional de Meio Ambiente do Sul de Minas.

07 1826434 - 1

A Superintendente Regional de Meio Ambiente da Supram Central 
Metropolitana, torna público que o requerente abaixo identificado 
solicitou:
 *Licença Ambiental Simplificada (LAS/RAS): 1) Minérios MTD 
Ltda., unidade de tratamento de minerais - UTM, com tratamento a 
seco, Sabará/MG, Processo nº 1754/2023, classe 2.

(a) Liana Notari Pasqualini - Superintendente Regional 
de Meio Ambiente Central Metropolitana. 

A Superintendente Regional de Meio Ambiente da Supram Central 
Metropolitana, torna público que o requerente abaixo identificado 
solicitou Licença Ambiental. Informa que foram apresentados EIA/
RIMA, e que os estudos ambientais se encontram à disposição dos 
interessados no endereço eletrônico http://sistemas.meioambiente.
mg.gov.br/licenciamento/site/consulta-audiencia. Comunica que os 
interessados na realização de Audiência Pública deverão formalizar o 
requerimento, conforme Deliberação Normativa Copam nº 225/2018, 
no site http://sistemas.meioambiente.mg.gov.br/licenciamento/site/
consultaaudiencia, dentro do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a 
contar da data desta publicação.

(a) Liana Notari Pasqualini - Superintendente Regional 
de Meio Ambiente Central Metropolitana.

*Licença de Instalação Corretiva concomitante com Licença de 
Operação (LAC2): 1) Continuidade das obras de descaracterização da 
Barragem Campo Grande/Vale S.A., atividades ou empreendimentos 
não listados ou não enquadrados em outros códigos, com supressão 
de vegetação primária ou secundária nativa pertencente ao bioma 
Mata Atlântica, em estágios médio e/ou avançado de regeneração, 
sujeita a EIA/Rima nos termos da Lei Federal nº 11.428, de 22 de 
dezembro de 2006, exceto árvores isoladas, Mariana/MG, Processo nº 
1755/2023, ANM/Nº 002.329/1935; 001076/1967; 831.097/1984; 831 
.588/1984; 830.464/1991; 831.582/1991; 831.639/2000; 830.785/2000 
e 832.638/2006, classe 4. Requerimento para Intervenção Ambiental 
vinculado. Processo SEI/Nº 1370.01.0035152/2023-14. Supressão de 
cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo (11,8013 ha). 
Intervenção com supressão de cobertura vegetal nativa em áreas de 
preservação permanente - APP (1,481 ha). Intervenção sem supressão 
de cobertura vegetal nativa em áreas de preservação permanente - APP 
(0,533 ha). Corte ou aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas 
(1,5496 ha - 425 un).

A Superintendente Regional de Meio Ambiente da Supram Central 
Metropolitana, torna público que foi firmado o Termo de Ajustamento 
de Conduta do processo abaixo identificado:
1) Ambev S.A., fabricação de refrigerantes (inclusive quando associada 
à extração de água mineral) e de outras bebidas não alcoólicas, 
exceto sucos, Sete Lagoas/MG, AI 309162/2023, Processo SEI/Nº 
1370.01.0030723/2023-93. Vigência: 12 (doze) meses, contados da 
data de: 04/08/2023.

(a) Liana Notari Pasqualini - Superintendente Regional 
de Meio Ambiente Central Metropolitana.

07 1826461 - 1

Instituto Mineiro de Gestão 
das Águas - IGAM

Diretor-Geral: Marcelo da Fonseca

A Diretora de Planejamento e Regulação do Instituto Mineiro de Gestão 
das Águas – Igam, no uso da competência delegada pelo Diretor Geral 
do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria 
Igam nº 30 de 09 de agosto de 2022, cientificam os interessados abaixo 
relacionados das decisões proferidas nos nos processos administrativos 
de Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos
 *Processo n° 36973/2023, Usuário: Marcia Regina Da Silva Tavares, 
São Sebastião do Oeste, Deferido com condicionantes, Portaria n° 
1204570/2023.
Cancelamento.
Cancela-se a portaria nº. 1205178publicada dia de 25/06/2019. 
Requerente: Nacional de Grafite Ltda. CNPJ: 21.228.861/0001-00. 
Motivo: Em consonância com o Despacho 878, é o seguinte: A portaria 
de outorga está em desconformidade com o ordenamento legal, tendo 
em vista que a água se enquadra como de classe especial, cujo uso 
deve ser somente para consumo doméstico e / ou para abastecimento 
humano e outros usos devidamente estabelecidos, e, no presente caso, 
está sendo usada para consumo industrial, portanto, em uso diferente 
daquele ao qual está apropriada. Município: Itapecerica– MG.
Mantido arquivamento
Mantido o arquivamento do Processo 64592/2022 publicado dia 
25/05/2023. Requerente: Charles Daniel França Salomão. CPF/
CNPJ:876. ***.***-**. Motivo: nos termos da Instrução de Serviço nº. 
02/2020 revisada. Município: Pará de Minas- MG
Retificação.Retifica-se a portaria 1210201/2019 publicada dia 
10/12/2019 . Onde se lê: Outorgado: Granja São Miguel Ltda. CNPJ: 
24.275.509/0001-05. Leia-se: Outorgado: Márcio Gonçalves Martins. 
CPF: 050. ***.***-10.Município: Pará de Minas– MG.
 Arquivamento
Arquiva-se o processo nº.61418/2021. Requerente:Lux Agropecuária 
S.A. CNPJ: 18.362.400/0001-02. Curso d’água: Entorno da represa de 
Três Marias. Motivo: Nos termos do art. 24, § 3º do Decreto nº 47.705 
de 04 de setembro de 2019 . Município: Paineiras MG.
Arquiva-se o processo nº.8150/2023. Requerente:Concebra - 
Concessionária das Rodovias Centrais do Brasil S.A. CNPJ: 
1370.01.0057137/2022-62. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: Nos 
termos do art. 24, § 3º do Decreto nº 47.705 de 04 de setembro de 2019 
. Município: Luz MG.
Os Processos Administrativos encontram-se disponíveis para consulta 
e cópia na URGA Alto São Francisco. Os dados contidos nas referidas 
decisões estarão disponíveis no site do IGAM, www.igam.mg.gov.br. 
Divinópolis, 07 de agosto de 2023.

07 1826486 - 1

O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas Urga, 
da Central Metropolitana, no uso da competência delegada pelo 
Diretor Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por 
meio da Portaria Igam nº 30 de 09 de agosto de 2022, cientificam os 
interessados abaixo relacionados das decisões proferidas nos processos 
administrativos de Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos:
Cancelamentos:
Mantido o indeferimento da portaria nº 00921 publicada dia 
25/04/2019. Requerente: Maternidade Octaviano Neves S.A. CNPJ: 
17.272.568/0001-64. Motivo: Considerando os termos do Art. 11 da 
Portaria Igam nº 49/2010. Município: Belo Horizonte – MG.
Mantido o indeferimento da portaria nº 01487 publicada dia 
03/07/2019. Requerente: Mineração Alto das Pedras Ltda. CNPJ: 
21.881.172/0001-91. Motivo: Considerando os termos do Art. 1º, § 1º, 
III da Portaria Igam nº 29/2018. Município: Papagaios – MG.
Mantido o indeferimento da portaria nº 01867 publicada dia 
01/08/2019. Requerente: IAS Increase Aviation Service Ltda. CNPJ: 
05.116.872/0001-33. Motivo: Considerando os termos do Art. 1º, § 1º, 
III da Portaria Igam nº 29/2018. Município: São José da Lapa – MG.
Mantido o indeferimento da portaria nº 02309 publicada dia 06/09/2019. 
Requerente: Art-Bicas Comércio e Indústria de Artefatos de Cimento 
Ltda - ME. CNPJ: 23.804.941/0001-83. Motivo: Considerando os 
termos do Art. 1º, § 1º, III da Portaria Igam nº 29/2018. Município: São 
Joaquim de Bicas – MG.
Mantido o indeferimento da portaria nº 00336 publicada dia 18/02/2020. 
Requerente: Organização Verdemar Ltda. CNPJ: 65.124.307/0006-54. 
Motivo: Considerando os termos do Art. 1º, § 1º, III da Portaria Igam nº 
29/2018. Município: Nova Lima – MG.
Mantido o indeferimento da portaria nº 00892 publicada dia 10/06/2020. 
Requerente: Viação Santa Edwiges Ltda. CNPJ: 18.752.691/0001-45. 
Motivo: Considerando os termos do Art. 1º, § 1º, III da Portaria Igam nº 
29/2018. Município: Betim – MG.
Mantido o indeferimento da portaria nº 00332 publicada dia 
28/06/2023. Requerente: White Martins Gases Industriais Ltda. CNPJ: 
35.820.448/0154-00. Motivo: Considerando os termos do Art. 1º, § 1º, 
III da Portaria Igam nº 29/2018. Município: Betim – MG.
Os Processos Administrativos encontram-se disponíveis para consulta 
e cópia na URGA CENTRAL METROPOLITANA. Os dados contidos 
nas referidas decisões estarão disponíveis no site do IGAM, www.igam.
mg.gov.br. Belo Horizonte, 07 de Agosto de 2023.

07 1826282 - 1

O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas, URGA 
Noroeste de Minas, no uso da competência delegada pela Diretor Geral 
do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria 
Igam nº 30 de 09 de agosto de 2022, cientificam os interessados abaixo 
relacionados das decisões proferidas nos processos administrativos de 
Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos:
 *Processo n° 07584/2023, Usuário: Ademir Maçanori Honda, Paracatu, 
Deferido com condicionantes, Portaria n° 1704572/2023. *Processo n° 
35716/2023, Usuário: Antônio Levindo Ferreira, Paracatu, Deferido 
com condicionantes, Portaria n° 1704573/2023. *Processo n° 
36650/2023, Usuário: Luiz Roberto Marques, Walter Paulo De Toni 
Júnior, Hilton Célio Prata Correa Júnior, Maria Auxiliadora Detoni, 
JRD Participações Societárias e Serviços Aeroportuários LTDA, MPD 
Agropecuária LTDA, Amanda Marajó De Toni, Mayra Marajó De Toni, 
Gabriela Marajó de Toni, Alanna Alvarenga Detoni, Vinícius Alvarenga 
Detoni, Lucas De Toni Ferreira, Carlos Moacir Ferreira Júnior, João 
Pinheiro, Deferido com condicionantes, Portaria n° 1704574/2023. 
*Processo n° 23754/2023, Usuário: Odilon de Jesus Silva, Paracatu, 
Deferido com condicionantes, Portaria n° 1704575/2023.
Os Processos Administrativos encontram-se disponíveis para consulta 
e cópia na URGA Noroeste de Minas. Os dados contidos nas referidas 
decisões estarão disponíveis no site do IGAM, www.igam.mg.gov.br. 
Unaí, 07 de Agosto de 2023.

07 1826757 - 1

O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas, URGA 
Triângulo Mineiro, no uso da competência delegada pela Diretora Geral 
do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria 
Igam nº 30 de 09 de agosto de 2022, cientificam os interessados abaixo 
relacionados das decisões proferidas nos processos administrativos de 
Outorga de Direito de Uso Recursos Hídricos:
*Processo n° 38345/2023, Usuário: Ana R. N. Garcia Mota, Ituiutaba, 
Deferido com condicionantes, Portaria n° 1904497/2023. *Processo 
n° 32843/2023, Usuário: BSilva Holding Ltda, Uberlândia, Deferido 
com condicionantes, Portaria n° 1904479/2023. *Processo n° 
32844/2023, Usuário: BSilva Holding Ltda, Uberlândia, Deferido com 
condicionantes, Portaria n° 1904483/2023. *Processo n° 30771/2023, 
Usuário: Apogeu Administração de Bens Ltda, Prata, Deferido com 
condicionantes, Portaria n° 1904476/2023.

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202308072313000112.
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